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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo

LEI COMPLEMENTAR Nº 018/2015

INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei complementar:
Art. 1º Fica instituída a Contribuição de Melhoria em decorrência da valorização imobiliária relativo às obras públicas de pavimentação asfáltica, guias e sarjetas, compreendendo os imóveis diretamente localizados nas seguintes vias públicas: 

I. 
Rua Alagoas (entre as dividas do Bairro Rebelo e Jardim Frei Aurélio);

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas;

II. 
Rua Baden Powell (entroncamento entre as Ruas Vital Soares e Alfredo de Souza Castro);

Obras: Pavimentação.

III. 
Rua Bahia (entroncamento entre a Rua Carlos Ferrari e prolongamento do alinhamento direito da Rua Heitor Penteado);

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.

IV. 
Rua Cezario Kemp (entroncamento entre a Avenida Labieno da Costa Machado e Avenida Vereador Anézio Telles);

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.

V. 
Rua Delfino Alves (entroncamento entre a Rua Ricardo Travençolo e divisa da Chácara Esmeralda nº 541);

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.

VI. 
Rua Dr. Miguel Bruno Ferreira (entroncamento entre as Ruas Nabor Silva e José Vizotto);

Obras: Pavimentação.

VII. 
Rua Ipê e entroncamento das Ruas Caviúna e Jatobá;

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.

VIII. 
Rua José Vizoto (entroncamento entre as Ruas Miguel Bruno Ferreira e Coronel Joaquim Piza);

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.
IX. 
Rua Melchiades Nery de Castro (entre as divisas do Bairro Rebelo e Jardim Frei Aurélio);

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.
X. 
Rua Vital Soares (entroncamento entre as Ruas Belém e Baden Powell);

Obras: Pavimentação.

XI. 
Rua Ribeirão da Garça (entroncamento entre as Ruas 7 de setembro e São João);

Obras: Pavimentação.

XII. 
Rua São João (entroncamento entre as Ruas Independência e Ribeirão da Garça);

Obras: Pavimentação.

XIII. 
Avenida Paineiras e entroncamento das Ruas Ipê e Peroba;

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.

XIV. Avenida Cora Coralina (toda extensão);

Obras: Pavimentação, guias e sarjetas.

Parágrafo único. O custo total estimado no que se refere à consecução da obra pública definida nesta Lei, corresponde à quantia de R$ 2.013.583,09 (dois milhões, treze mil, quinhentos e oitenta e três reais e nove centavos), que será executada de forma indireta pelo Poder Executivo, através de procedimento licitatório.

Art. 2º O sujeito passivo da contribuição de melhoria é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de imóvel localizado na área de influência da obra pública.

Parágrafo único. Os imóveis de propriedade em condomínio serão lançados em nome destes, a quem caberá o direito de exigir dos condôminos as parcelas respectivas.

Art. 3º Responde pelo pagamento da contribuição de melhoria o proprietário do imóvel ao tempo do seu lançamento, transmitindo-se a responsabilidade aos adquirentes e sucessores, a qualquer título, do domínio do imóvel.

Art. 4º Para o cálculo da Contribuição de Melhoria será observado o seguinte:

I. A Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano elaborará a respectiva planta, na qual constará os imóveis atingidos diretamente pelas obras, que comporão a zona de influência, a ser acompanhado do memorial descritivo das obras e orçamento detalhado de seu custo;

II. A Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano relacionará em lista própria, todos os imóveis que se encontrem dentro da zona de influência definida na forma do inciso anterior, atribuindo-lhes um número de ordem, bem como fixará seu valor, por meio de avaliação, independentemente dos valores que constarem no cadastro imobiliário fiscal;

III. Após a conclusão da obra, o Município realizará nova avaliação dos imóveis abrangidos pela valorização, apurando o valor de cada imóvel, a fim de estabelecer o diferencial de valorização, assim entendido como sendo a diferença entre o valor anterior e o atual;

IV. Os valores obtidos nas avaliações referidas nos incisos II e III deste artigo balizarão a observância dos limites individuais da cobrança da contribuição de melhoria, que não poderá ser superior ao limite de valorização individual de cada imóvel.

Art. 5º As avaliações dos imóveis de que trata esta Lei serão efetivadas por Comissão Municipal a ser nomeada pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 6º Para cobrança da Contribuição de Melhoria, o Poder Executivo fará publicar edital, na forma do artigo 264 da Lei Municipal nº 3.220, de dezembro de 1997 e suas alterações, com os seguintes elementos: 

I. Memorial descritivo do projeto;

II. Orçamento do custo da obra;

III. Determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição de melhoria;

IV. Delimitação da zona beneficiada, com indicação da somatória das testadas dos imóveis nela compreendidos, que será utilizado para cálculo do tributo;

V. Determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas;

VI. Relação de todos os imóveis atingidos pela contribuição de melhoria; 

VII. Prazo e condições de pagamento; 

VIII. Fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação.

§ 1º A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere o inciso III, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização.

§ 2º Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo cálculo.

Art. 7º O edital poderá ser publicado após a realização parcial ou total da obra, porém, obrigatoriamente, antes da efetiva cobrança da contribuição de melhoria do contribuinte. 

§ 1º As impugnações ao edital deverão ser dirigidas à Administração em petição fundamentada, cabendo ao impugnante o ônus da prova. 

§ 2º Uma vez julgada a petição na instância administrativa, somente poderá o interessado recorrer na esfera judicial.

Art. 8º No prazo da impugnação o contribuinte poderá reclamar sobre: 

I.
Erro na localização e metragem da testada do imóvel; 

II.
Divergência sobre os materiais citados no memorial descritivo e os aplicados na obra; 

III.
Valor da parcela da Contribuição de Melhoria; 

V.
Divergência sobre a valorização imobiliária decorrente da obra pública; 

Art. 9º A contribuição de melhoria tem como fato gerador a valorização direta dos imóveis privados decorrentes das obras públicas executadas pelo Município, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual, o acréscimo de valor que a obra resultará para cada imóvel beneficiado, conforme previsto no § 1º do artigo 82 do CTN.

Art. 10. Os pagamentos da contribuição ora instituída, poderão ser realizados nas seguintes condições:

I. Em única parcela, 

 II.   Em até 24 (vinte e quatro) prestações iguais, devidamente corrigidas monetariamente, vencíveis no dia 15 de cada mês, observando-se entre o pagamento de uma e outra, o intervalo mínimo de 30 
(trinta) dias, adequando-se o parcelamento, de modo que cada parcela não seja inferior a 20 (vinte) UFG, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. Nos casos em que o valor anual da parcela ultrapassar o limite máximo de 3% (três por cento) do valor venal do imóvel, deverá o número de parcelas ser ampliado até o limite que permita à Municipalidade efetuar a cobrança da Contribuição de Melhoria, de modo a cumprir com o disposto no art. 12 do Decreto-Lei nº 195, de 24 de fevereiro de 1967.

Art. 11. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria constante no orçamento.

Art. 12 O Município fica autorizado a suplementar crédito adicional especial se necessário, para suportar os custos desta obra.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 3 de novembro de 2015.
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